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�rês anos se passaram desde o início
da primeira gestão do gaúcho Miguel
Nobre. De lá para cá, gradativamente

a Odontologia – com suas entidades naci-
onais trabalhando em harmonia, mirando
objetivos comuns – ocupou o espaço que
lhe estava reservado no cenário político
nacional. Legítimo representante dos mais

Em encontro com o CFO, no início de
setembro, o ministro da Saúde Humberto
Costa anunciou o lançamento, no dia do
Cirurgião-Dentista (25/10) do Plano
Nacional de Saúde Bucal. Outra boa
notícia é que o número de cirurgiões-
dentistas no PSF passou de 3 mil para 6
mil desde o início do ano. “As ações que o
presidente Lula prometeu durante a
campanha foram cumpridas”, comemorou
o presidente do CFO, Miguel Nobre.
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de 250 mil profissionais inscritos, o CFO
ousou ir mais longe, transformando-se no
verdadeiro embaixador de sua categoria
junto aos poderes públicos. Dessa aproxi-
mação resultaram vitórias eloqüentes,
como a inclusão da Equipe de Saúde Bucal
no PSF e a aprovação, no Congresso Naci-
onal, da lei do duplo vínculo no serviço

público para cirurgiões-dentistas.
No dia 5 de setembro, no Rio de Ja-

neiro, o plenário do CFO foi empossado
tendo como seu líder, mais uma vez, o
presidente Nobre, reeleito por unanimi-
dade, fato inédito em quase 40 anos de
Conselhos de Odontologia. Os seis parla-
mentares federais, dois representantes do

governo Lula e dirigentes nacionais da
Odontologia presentes à posse pareciam
querer brindar ao reconhecimento do Le-
gislativo, do Executivo e da própria pro-
fissão pelo esforço desta autarquia em co-
locar a saúde bucal no lugar que ela sem-
pre mereceu estar. “Saúde, Odontologia!”
LEIA MAIS NAS PÁGINAS 2, 4, 5, 8, 9, 11 E 15.
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� necessário, no momento, dis-
cutir a odontologia dentro dos
pa-râmetros científicos atuais e

refletir sobre o novo perfil do profis-
sional, que resgata sua real vocação:
a de prover a população com saúde.
Constata-se, hoje, que as condições
econômicas desfavoráveis fazem com
que a população priorize mais do que
nunca os seus gastos. E nestes, rara-
mente a odontologia está incluída.
Esvaziam-se, então, os consultórios,
agravando uma relação já perversa de
empregador/empregado, na qual
sempre o cirurgião-dentista (empre-
gado) se submete a condições de gan-
ho muito abaixo de suas expectati-
vas e necessidades, como no caso das
operadoras de planos de saúde.

O número de cirurgiões-dentis-
tas apresenta atualmente um cres-
cimento anual maior que o da pró-
pria população brasileira. O Brasil é
o primeiro país no mundo em quan-
tidade de CDs, superando continen-
tes como África e Oceania, o que tor-
na nosso mercado extremamente
restrito. Verifica-se, por outro lado,
que 30 milhões de brasileiros nunca
tiveram acesso a nenhum tipo de ser-
viço odontológico, comprovando
que há muito que ser feito para
mudar essa situação.

Devemos, integrantes da família
odontológica que somos, continu-
ar a pleitear do poder público, em
todas as esferas, a criação de meca-
nismos capazes de garantir o direi-
to constitucional à saúde. O poder
público deve compreender e consi-
derar a odontologia como ativida-
de prioritária por inúmeras razões,
mas principalmente por suas carac-
terísticas epidemiológicas. Continu-
aremos insistindo na ampliação da
participação da odontologia nos
programas do Ministério da Saúde,
especialmente no Programa Saúde
da Família, aumentando, com isso,
a cobertura à população e o apro-
veitamento de profissionais. Pois,
infelizmente, ainda é comum ver
unidades de saúde oferecendo assis-
tência à saúde bucal em condições
muito aquém das necessidades da
população.

Entendemos que o perfil profis-
sional do CD deve ser modificado na
busca de um modelo de saúde bucal
baseado em promoção de saúde,
com visão sistêmica e integral da fa-
mília e da comunidade na qual ela
se insere.
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� governo federal está conclu-
indo um Plano Nacional de
Saúde Bucal, que deve ser lan-

çado no fim de outubro. A infor-
mação foi dada pelo ministro da
Saúde, Humberto Costa, a represen-
tantes do Conselho Federal de
Odontologia (CFO), durante encon-
tro em Brasília, no dia 11/9. Segun-
do o ministro, a intenção é que o
lançamento coincida com o Dia do
Cirurgião-Dentista, comemorado
em 25 do próximo mês. Na ocasião,
o governo pretende destacar os 50
anos de fluoretação da água no Bra-
sil. Para aperfeiçoar o plano, o go-
verno vem conversando com vári-
as entidades odontológicas, entre
elas o CFO.

Outra boa notícia é que o núme-
ro de cirurgiões-dentistas no Progra-
ma Saúde da Família passou de 3 mil
para 6 mil desde o início do ano. Esse
era um compromisso do governo do
presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
“As ações que o presidente Lula pro-
meteu durante a campanha foram
cumpridas. Ele duplicou o número
de cirurgiões-dentistas antes mesmo
do fim do ano, como havia se com-
prometido”, comemorou o presiden-
te do CFO, Miguel Nobre. “Com isso,
o governo devolveu para a classe
odontológica a fé e a esperança e nos
deu a possibilidade de unir a catego-
ria para defender a população brasi-
leira”, acrescentou.

O ministro Humberto Costa res-
saltou que há identidade entre os
pontos de vista do governo e da clas-
se odontológica. Ele revelou que
quer ampliar a complexidade do
atendimento odontológico para que
mais pessoas tenham acesso a servi-
ços como, por exemplo, próteses.

Os representantes do CFO leva-
ram ao ministro uma pauta de rei-
vindicações, que inclui o aporte de
recursos para estados e municípios
destinarem à capacitação de aten-
dentes de consultório dentário, a sus-
pensão da abertura de novos cursos
profissionalizantes na área odonto-
lógica e a inclusão da odontologia
nos Planos de Saúde.

�	��"	%�#����%	����

Humberto Costa também se mos-
trou preocupado com a formação
profissional na área de Saúde. Ele
revelou que foi acertada com o Mi-
nistério da Educação a suspensão da
autorização para a abertura de no-
vos cursos por um período de seis
meses, quando o Ministério da Saú-
de pretende concluir um levanta-
mento sobre a distribuição dos cur-
sos de odontologia pelo país, para
verificar onde há concentração de
faculdades e onde há carência.

Na reunião, o presidente do Con-
selho Regional de Odontologia do
Distrito Federal, João Batista Neto,
defendeu a abertura de linhas de cré-
dito para tratamentos odontológicos,
nos moldes do programa de micro-
crédito lançado recentemente pelo
governo. O ministro disse que a pro-
posta é viável e será analisada. Além
de Neto e Miguel Nobre, participa-
ram do encontro com o ministro o
presidente da Frente Parlamentar de
Saúde, Rafael Guerra, e outros de-
putados do grupo; o vice-presidente
do CFO, Ailton Diogo Rodrigues; o
secretário-geral do Conselho, Mar-
cos Santana, e o tesoureiro, Lester
Pontes de Menezes.
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� eleição para o plenário do
Conselho Federal de Odon-
tologia, realizada no primei-

ro dia de agosto, abriu um pre-
cedente na profissão. Pela pri-
meira vez desde a criação dos
Conselhos de Odontologia, há 39
anos, uma candidatura foi eleita
por unanimidade. À exceção de
São Paulo, cujo delegado-eleitor
não compareceu por motivo de
saúde, a chapa encabeçada pelo
gaúcho Miguel Nobre foi reelei-
ta com o voto dos 26 estados
presentes.

Para o presidente do CRO-Acre,
Tito Pereira Filho, esta votação
histórica deve ser atribuída ao tra-
balho realizado nos últimos três
anos pela diretoria do CFO. Tito
destaca a “maneira democrática”
com que as ações vêm sendo con-
duzidas, e faz sua aposta: “Com
a reeleição, acredito que o CFO
dará seqüência ao lobby neces-
sário para aprovação dos proje-
tos no Congresso Nacional, além
de continuar ouvindo os Conse-
lhos Regionais”.

O presidente do CRO-Ceará,
Moacir Tavares, é de mesma opi-
nião. Ele frisa que não é fácil con-
templar a unidade em meio à di-
vergência. E conclui: “O CFO con-
seguiu isso, graças ao canal de
diálogo que abriu com todos os
CROs. A unidade se faz no dia-a-
dia, e isso é ótimo para todos”.

Dirigindo a mesa eleitoral, o
presidente do CRO-RJ, Outair
Bastazini, definiu a reeleição da
diretoria do CFO como “uma pro-

����#$���� ����#$���� 

'��(��)&�����*�����

(::=���������!�����

va da democracia”. “Todas as
propostas e reivindicações apre-
sentadas pelas autarquias regio-
nais foram acolhidas e discutidas
de forma transparente, em reu-
niões com a participação de to-
dos”, declarou, lembrando ain-
da que esta gestão “imprimiu mo-
dernidade ao CFO” ao abrir ca-
nais de negociação direta com os
Poderes Públicos.

Reempossado, o presidente
Miguel Nobre observou que não
devia “agradecer” mas “cumpri-
mentar” a todos que procuram,
como ele, manter um “diálogo
fraterno”. “Não há CFO ou CRO.
Há acima de tudo Conselhos de
Odontologia, somos todos uma
coisa só”, afirmou, sob aplausos.

Em seguida, o novo plenário,
agora com representantes dos 27
estados, posou para as fotos.

O novo mandato do CFO vai
de 2 de setembro de 2003 até 1o

de setembro de 2006.
Na página ao lado, a opinião

dos CROs.
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“Parabenizo a gestão participativa, a pre-
ocupação com o mercado de trabalho e
a evolução que o CFO imprimiu à ques-
tão política, através do vínculo com os
parlamentares. Hoje o órgão está real-
mente preocupado com os profissionais
da odontologia. Acredito que o plano
de metas apresentado para o próximo
triênio pelo presidente atende a todos
os anseios da classe.”
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“Esta gestão foi extremamente promis-
sora. Tirou o CFO da condição desco-
nhecida e o lançou no cenário nacional.
A odontologia alcançou uma represen-
tatividade jamais obtida. As condições
de vida no Brasil são muito difíceis e a
odontologia precisa se firmar para aten-
der às necessidades da população.”

�!�����?�@���-�&3��
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“Miguel Nobre conseguiu conciliar a
odontologia brasileira, resolvendo as
questões de divergência entre as enti-
dades da área. Acredito que nestes pró-
ximos três anos, este quadro irá me-
lhorar consideravelmente, já que o ci-
rurgião-dentista está cada vez mais
consciente de seus direitos e deveres
perante a sociedade.”
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“Eu destaco a democracia com que o pre-
sidente tratou os assuntos dos conselhos.
Espero que essa abertura e a liberdade
de ação que ele dá aos presidentes dos
Regionais continuem na próxima gestão.”
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“A principal revolução dessa gestão foi
o preenchimento do vazio que havia
entre o Governo e a classe. Isso foi um
exemplo para os CROs. A grande pers-
pectiva para os próximos anos é que
se consiga resgatar a dignidade do ci-
rurgião-dentista e também a preocupa-
ção com a saúde bucal, tornando a
odontologia mais popular.”
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“O que marcou a primeira gestão foi o fato
de ter sido plenamente democrática, com
participação efetiva de todos os conselhos,
independente da região. A transparência
da administração também foi marcante, as-
sim como a capacidade do CFO de agregar
todos os membros da classe.”
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“O principal mérito foi a abertura políti-
ca que o Miguel Nobre conseguiu, atra-
vés da qual conquistamos algumas vitó-
rias no legislativo, como o duplo vinculo
e a paridade de carga horária profissional
do médico e o cirurgião-dentista. A pró-
xima gestão deve manter a aproximação
das entidades e, sobretudo, a atuação con-
junta dos CROs e do CFO. Os Regionais
entenderam que trabalhando com o Fede-
ral, apoiando suas metas, todos nós saí-
mos vencedores porque o resultado final
é da Odontologia. Essa plenária foi e é
merecedora de crédito, tanto que foi ree-
leita por unanimidade.”
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“O Miguel Nobre sempre se antecipa aos
nossos pedidos e expectativas. Estamos
avançando lenta mas progressivamente,

e neste segundo mandato será mais fácil
trabalhar. O primeiro mandato é sempre
de avaliações, de busca de parcerias. Pois
agora que elas já se estabeleceram a uni-
dade permitirá que se realize muito mais.”
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“Era exatamente isso o que estava faltan-
do: alguém que despertasse a representa-
tividade política da odontologia no Bra-
sil. Esse papel o dr. Miguel cumpriu. Ele
valoriza muito a união dos Regionais, a
nossa participação, e isso é muito impor-
tante porque assim nos sentimos ainda
mais estimulados para trabalhar e desem-
penhar nossas funções.”
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“Democracia foi a palavra-chave deste
último mandato. Frente à grande crise eco-
nômica que o país se encontra, Miguel
Nobre canalizou esforços e conseguiu unir
os Conselhos Regionais e Federal. As ex-
pectativas para este próximo triênio não
poderiam ser melhores.”
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“O Miguel Nobre fez o que outros nunca
fizeram, ao levar as reivindicações da clas-
se a Brasília. Dentre os projetos, acho que
um dos mais importantes é o que dá aos

cirurgiões-dentistas os mesmos direi-
tos e remuneração que os médicos. Se
a próxima gestão for como esta já será
bom, mas com certeza eles vão melho-
rar ainda mais.”
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“O cirurgião-dentista passou a conhecer
e entender os principais objetivos das
entidades odontológicas. Nunca se fez
tanto pelo CD como atualmente. Por isso,
nosso trabalho está sendo muito mais
reconhecido. O CFO está cada vez mais
próximo do profissional e tenho certeza
que esta relação se estreitará ainda mais.”
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“O Miguel Nobre estendeu a mão a to-
dos os CROs e nos convidou para um
trabalho em conjunto. Ele avançou mui-
to na democracia ao escutar a opinião
dos presidentes, ao pedir conselhos e
aconselhar. Minha expectativa é que ele
amplie a atuação política junto aos po-
deres constituídos do país. Como fruto
desta política tivemos a inclusão da
odontologia no PSF e, junto aos CROs,
tivemos a informatização e a descentra-
lização das decisões. Que no futuro ele
continue com ações como estas.”
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“A valorização da classe e sua inser-
ção política foram, sem dúvida, gran-
des destaques da direção do CFO. O
apoio de importantes políticos favo-
receu nossa área. Além disso, os CROs
nunca estiveram tão unidos como ago-
ra, não havendo discriminação com ne-
nhum estado. Todos possuem partici-
pação efetiva.”
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“Não é fácil contemplar a unidade em
meio à divergência. O CFO conseguiu
isso, graças ao canal de diálogo que abriu
com todos os CROs. A unidade se faz
no dia-a-dia, e isso é ótimo para todos.”
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Ao Conselho Federal de Odontologia
Dr. Miguel Álvaro Santiago Nobre

Em nome de nossos associados, ex-
ternamos a Vossas Senhorias os mais sin-
ceros agradecimentos do Sistema Nacio-
nal Uniodonto pelo empenho na atuação
junto à Diretoria da Agência Nacional de

Saúde Suplementar visando diferenciar os
denominados “cartões-desconto” dos con-
tratos em serviços prestados, oferecidos
pelas cooperativas odontológicas em todo
o Brasil, afastando a proibição genérica
da Resolução Normativa número 40 da-
quela autarquia.

A firmeza da participação de Vossas

Senhorias foi decisiva para a correção do
equivocado entendimento da agência e
evitou enormes prejuízos ao cooperativis-
mo odontológico e, principalmente, à po-
pulação assistida pelo atendimento sério
e de qualidade prestado por nossos coo-
perados, fato este que nos traz a convic-
ção do cumprimento fiel, mais uma vez,

da missão deste Consel,ho.

Saudações cooperativistas,
Maud Nogueira Fragoas,
presidente da Uniodonto do Brasil
Antonio Ielmo Capel Alarcon,
vice-presidente

São Paulo, 26 de agosto de 2003.
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�romover estudos para a revisão
do Código de Processo Ético, da
Consolidação das Normas para

Procedimentos nos Conselhos de
Odontologia e do prontuário odon-
tológico, além de viabilizar, junto aos
CROs, um recadastramento nacional
dos profissionais de odontologia. Es-
tas são algumas das metas que o
Conselho Federal planeja executar
nesta gestão, de acordo com o se-
cretário-geral da autarquia, Marcos
Santana. Ele apresentou o plano de
metas para o triênio 2003/2006 du-
rante a reunião extraordinária do
plenário do CFO com os presiden-
tes dos CROs, no dia 5 de setembro,
na sede do CRO-RJ.

Na área de ensino, o CFO apoiará
a abertura de cursos para técnico em
higiene dental, atendente de consul-
tório dentário e técnico em prótese
dentária, e lutará contra a abertura
indiscriminada de cursos de gradu-
ação de odontologia e a redução de
sua carga horária.

O secretário-geral apresentou
também a proposta de criação de
comissões específicas, nos CROs,
para discutir a reeducação aos pena-
lizados com infrações éticas.

As metas para o próximo triênio
dedicam especial atenção à necessi-
dade de se desenvolver campanhas
como a de divulgação de normas de
biossegurança e do Código de Ética
Odontológica, elegendo como mei-
os estratégicos os jornais e revistas
da classe, bem como os cursos de
graduação. Planeja-se também in-
tensificar o trabalho junto ao Gover-
no Federal, para que este invista em
campanha publicitária sobre a im-
portância da saúde bucal, do papel
do CD e das consultas periódicas. A
diretoria também se compromete a
continuar a campanha de prevenção
do câncer bucal.

��!#	�#	�C��+	
Entre as metas políticas, o CFO

priorizou a luta pela regulamenta-
ção das profissões de THD e ACD,
no Congresso Nacional, e a realiza-
ção da Conferência Nacional de Saú-
de Bucal, já anunciada para 2004
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pelo coordenador nacional de saú-
de bucal do Ministério da Saúde, Gil-
berto Pucca. A paridade de 1 Equi-
pe de Saúde Bucal para cada equipe
do PSF está entre as metas que já
encontram eco nas realizações do
governo Lula.

Lutar contra a criação dos tecnó-
logos em saúde é outra prioridade
no trabalho junto ao Legislativo. O
CFO listou seis projetos de lei relaci-
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onados à saúde bucal cuja aprova-
ção merecerá dedicação integral da
diretoria. São eles: o que reduz a jor-
nada do cirurgião-dentista do servi-
ço federal; o que dispõe sobre a resi-
dência odontológica; o que torna
obrigatório às empresas o exame
odontológico admissional, demissi-
onal e periódico; o que dispõe sobre
as perícias oficiais; o que regulamen-
ta a aposentadoria especial do CD; o

que torna obrigatório o atendimen-
to odontológico pelo SUS; o que cria
novo piso salarial para médicos e ci-
rurgiões-dentistas; e o que elabora
uma tabela de honorários como base
mínima para contratos com opera-
doras de planos de saúde.
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�riados pela Lei 4.324, de 14 de abril
de 1964, o Conselho Federal de
Odontologia e os Conselhos Regio-

nais de Odontologia constituem, por de-
legação do poder público, uma autarquia
federal. Perante a lei, CFO e CROs com-
põem a única entidade fiscalizadora des-
ta profissão, dotada de personalidade ju-
rídica de direito público, com autonomia
administrativa e financeira.

Com esta breve explicação, o superin-
tendente executivo do CFO há mais de 30
anos, Márcio Coimbra, iniciou sua pales-
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tra sobre a estrutura e as finalidades des-
ta autarquia, apresentada à diretoria do
CFO e dos 27 CROs presentes à reunião
extraordinária realizada no dia 5 de se-

tembro, na sede do CRO-RJ.
Para a platéia, a apresentação funcio-

nou como uma aula sobre as várias atri-
buições dos Conselhos de Odontologia.

Eis as finalidades gerais do CFO listadas
pelo superintendente executivo da insti-
tuição:
· supervisionar a ética;
· zelar pelo bom conceito da profissão

do cirurgião-dentista e das demais a esta
vinculadas;

· orientar, aperfeiçoar, disciplinar e fis-
calizar o exercício da odontologia com
a promoção e a utilização dos meios de
maior eficácia presumida;

· defender o livre e correto exercício
da profissão de cirurgião-dentista e
outras afins;

· julgar, dentro de sua competência, as
infrações à Lei e à ética profissional;

· funcionar como um órgão consultivo
do Governo, no que se referir ao exer-
cício e aos interesses profissionais da
odontologia;

· contribuir para o aprimoramento da
odontologia e de seus profissionais.
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�
 plenário do Conselho Fede-
ral de Odontologia tomou
posse no último dia 5 de se-

tembro, no Rio de Janeiro, com
a presença de parlamentares e di-
rigentes da odontologia nacional.
A chapa única liderada pelo ci-
rurgião-dentista gaúcho Miguel
Nobre foi reeleita para mais três
anos de mandato. “Somente no
dicionário o sucesso vem antes
do trabalho, e eu quero reafirmar
aqui nossa disposição de conti-
nuar trabalhando para fazer com
que a odontologia alcance o lu-
gar que merece na sociedade bra-
sileira”, disse ele em seu pronun-
ciamento de posse, dirigindo-se
aos 820 convidados do evento
que reuniam representantes e di-
rigentes de entidades de todos os
27 estados brasileiros.

Nos últimos três anos, o CFO,
responsável em todo o país pelo
exercício profissional de mais de
250 mil profissionais, vem inves-
tindo no contato permanente com
representantes dos poderes públi-
cos, com destaque para o Legis-
lativo e o Executivo. Entre os prin-
cipais resultados dessa atuação
política estão a inclusão da Equi-
pe de Saúde Bucal no Programa
Saúde da Família – e, já no gover-
no Lula, com o acréscimo de mais
3 mil equipes – e a aprovação da
emenda constitucional que garan-
tiu o duplo vínculo empregatício
no serviço público para cirurgi-
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ões-dentistas. Além disso, o CFO
vem priorizando o acompanha-
mento de quatro projetos de lei
que tramitam em diversas comis-
sões no Legislativo federal: o do
salário mínimo para CDs; o que
dispõe sobre a obrigatoriedade do
atendimento odontológico no
SUS; o que cria uma tabela de ho-
norários médicos e odontológicos,
como base mínima para contra-
tos com operadoras de planos de
saúde; e o que proíbe a criação
de novos cursos de medicina, com
a possibilidade, já aberta, de con-
templar a odontologia. Mais do
que isso, a autarquia vem se reu-
nindo, desde 2000, com integran-
tes dos ministérios da Saúde, Edu-
cação e Trabalho com o objetivo
de defender interesses que, como
o próprio presidente do CFO cos-
tuma afirmar, “não são interesses
corporativos, mas direitos de toda
a população.”

Coroando todo esse trabalho em
favor da saúde bucal, a cerimônia
contou com a presença de parla-
mentares de vários partidos, além
do assessor da secretária da Presi-
dência da República, Carlos Tibúr-
cio, e do coordenador nacional de
Saúde Bucal do Ministério da Saú-
de, Gilberto Pucca, que vêm desen-
volvendo um constante diálogo com
a autarquia federal.

Foram também homenageados
a deputada federal Jandira Feghali
(PCdoB-RJ), o senador Sérgio Zam-
biasi (PTB-RS), e os deputados fe-
derais Arlindo Chinaglia (PT-SP),
João Fontes (PT-SE), Jovair Aran-
tes (PTB-GO) e Geraldo Thadeu dos
Santos (PPS-MG).

Emocionado, o presidente do
CFO se dirigiu a todos os parla-
mentares revelando, em nome da
odontologia, a satisfação de ver
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sua categoria tão bem represen-
tada no Congresso Nacional. ”De-
vemos, integrantes da família
odontológica que somos, continu-
ar a pleitear do poder público, em
todas as esferas, a criação de me-
canismos capazes de garantir o
direito constitucional à saúde”,
disse. Mas o presidente do CFO
não deixou de lembrar a respon-
sabilidade que os profissionais de
odontologia têm com seu próprio
destino. “Pelos dados colhidos
pelo CFO, o número de cirurgiões-
dentistas apresenta atualmente
um crescimento anual maior que
o da própria população brasilei-
ra. O Brasil é hoje o primeiro país
no mundo em quantidade de ci-

rurgiões-dentistas, com 11% de
todos os profissionais existentes
no planeta, superando até conti-
nentes como África e Oceania, o
que torna nosso mercado extre-
mamente restrito.” Por outro lado,
Miguel Nobre alertou para o fato
de 30 milhões de brasileiros nun-
ca haverem tido “acesso a ne-
nhum tipo de serviço odontoló-
gico, comprovando que há muito
que ser feito para mudar essa si-
tuação.”

No final, o presidente do CFO,
que tinha a seu lado na mesa re-
presentantes nacionais da classe
como Fernando Gueiros (Federação
Nacional dos Odontologistas), Hen-
rique Teitelbaum (Associação Bra-

sileira de Odontologia), Augusto
Tadeu Santana (Federação Interes-
tadual dos Odontologistas) e Placi-
dino Brigagão (Academia Brasilei-
ra de Odontologia), dirigiu-se mais
uma vez a todos os presentes para
reafirmar seu compromisso com a
continuidade, nesta segunda ges-
tão, do trabalho desenvolvido nos
últimos anos: “Pela primeira vez no
CFO uma chapa foi eleita com os
votos de todos os delegados-elei-
tores presentes, o que aumenta, e
muito, nossa responsabilidade.”

A solenidade de posse contou
com o patrocínio do Banco do
Brasil, Promotional Eventos e
Sul América.
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(LEIA MAIS NAS PÁGINAS 10,15 E 16).
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A importância é a de ter um profissi-
onal a representando. É claro que
uma pessoa que não é da classe pode
às vezes até representá-la melhor,
mas sendo da área eu tenho, além
do comprometimento como parla-
mentar – que, aliás, já mantenho com
toda a questão nacional – o compro-
misso também com a questão pro-
fissional da área. Acho que isso é
muito importante. Se você não tiver
representação, você é engolido. Por
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exemplo, a odontologia só foi fazer
parte do Programa Saúde da Família
depois que o programa já estava ins-
talado. E isso ocorreu porque não
havia uma representação adequada
para defender os interesses da cate-
goria, no momento em que foi ins-
talado o PSF.
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Não, acho que,
como profissio-
nal da área, seria
legislar em causa
própria e mesmo
a Constituição
não permite que
a gente legisle
em causa pró-
pria. Por essa ra-
zão eu prefiro
apoiar, defender.
Recentemente,
havia um projeto
que eu queria
que andasse na Câmara, então eu
pedi que um deputado médico fizes-
se a relatoria. Estou me referindo à
questão da equiparação do cirur-
gião-dentista com médicos e profes-
sores quanto ao acúmulo de cargos
no serviço público.
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A vida do país nasce dentro do Con-
gresso Nacional. É para lá que conver-
ge toda a pluralidade da sociedade,
pois é fundamental a aproximação do
CFO com o parlamento brasileiro. Há
vários projetos de interesse da classe
que nós estamos encampando ao lado
de outros parlamentares. Precisamos

aumentar o aten-
dimento bucal no
Brasil inteiro por-
que vivemos num
país com uma eco-
nomia forte, mas
de terceiro mundo
na área social. A
gente precisa am-
pliar isso desde a
área de saúde, de
saúde familiar. Eu
sou profundo in-
centivador disso.
Sou casado com

uma cirurgiã-dentista e tenho uma li-
gação muito profunda com essa cate-
goria.
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Fiz uma viagem com o ministro da

saúde, Humberto Costa, onde leva-
mos a reivindicação pela ampliação do
atendimento no PSF e ele ampliou
para mais três mil cirurgiões-dentistas
no país inteiro. Agora mesmo, na
CPMF, o governo queria tirar R$ 5 bi-
lhões da área da saúde, o que com-
prometeria as atividades das equipes
do PSF, e nós contestamos, fizemos
uma pressão forte junto a outros par-
lamentares para que essa verba não
fosse alocada para pagamento de ju-
ros da dívida (externa).

ANA FREITAS
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“A recondução do professor Miguel é o
resultado de um trabalho de aglutinação
de toda a classe odontológica, no qual ele
aparou arestas, valorizou os CDs e sensi-
bilizou as autoridades públicas com rela-
ção às camadas mais carentes. O próxi-
mo mandato servirá para sedimentar tudo
que ele plantou e cobrar do governo Lula
o cumprimento de sua agenda social.”
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“A gestão do Dr. Miguel Nobre se ca-
racterizou por um grande empenho em
tornar presente as postulações da classe
odontológica junto aos vários níveis do
governo e do Congresso Nacional, e si-
multaneamente implantou um ambiente
de tranqüilidade e de salutar convivência
com as entidades nacionais odontológi-
cas. Espero que no próximo mandato esse
programa de ação continue e, se possí-
vel, sejam ampliadas as possibilidades de
mercado de trabalho para os CDs.”

Nivaldo Burim, membro da Comissão
de Registros de Técnicos em Prótese Den-
tária, de Auxiliar de Prótese Dentária e
de Laboratório De Prótese Dentária

“Nós da comissão tivemos uma aber-
tura muito grande por parte dessa direto-
ria, que nos deu mais espaço para desen-
volver nosso trabalho. Na 3a Conpa (Con-
ferência Nacional de Profissionais Auxi-
liares) nós levamos a proposta de cria-
ção das câmaras de representação dos téc-
nicos e agora, com a reeleição de Miguel
Nobre, as comissões terão uma certa au-
tonomia com relação à eleição de seus
componentes. O próximo presidente será
um técnico em prótese dentária.”
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“A gestão do Dr. Miguel provocou uma
mudança muito grande na filosofia do CFO,
que antes era visto apenas como um ór-
gão normatizador e hoje tem destaque no
campo político. A odontologia começa a
ser discutida e respeitada pela classe po-
lítica e pelos órgãos governamentais. No
próximo mandato, o presidente poderá
aproveitar esse crescimento da odontolo-
gia e o entrosamento entre a classe e o
Ministério da Saúde, pois soube se apro-
ximar dos parlamentares e de outras ins-
tituições durante sua primeira gestão.”
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“Acredito que o presidente está fazen-
do o máximo possível para aproximar o
CFO dos anseios da classe. Existe muito
chão a ser percorrido ainda, mas acredito
que ele tem consciência e determinação
para se aproximar desse objetivo. O mai-

or destaque da gestão foi aproximar o
CFO do poder público.”
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“A gestão foi excelente. Uma das me-
didas mais importantes foi essa parceria
com as demais entidades. O presidente
não verbalizou essa união da categoria,
ele a exercitou. Fez com que todos perce-
bessem que estavam lutando pelos mes-
mos ideais.”
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“A Odontologia deu importantes pas-
sos nestes últimos três anos. Miguel
Nobre começou um belíssimo trabalho,
elevando o cirurgião-dentista a um lu-
gar de destaque na sociedade brasilei-
ra. Sua reeleição, com unanimidade dos
votos, é a prova de que estamos no ca-
minho certo.Graças ao apoio do CFO, a
Academia Brasileira de Odontologia
cresceu muito.”
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“A relação entre o CFO e o Congresso
Nacional consolidou-se nestes últimos
três anos. Com esta reaproximação, Mi-
guel Nobre conseguiu, dentre outras coi-
sas, a duplicidade de empregos para o
cirurgião-dentista e a introdução efetiva
deste profissional no PSF.”
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“Miguel Nobre reuniu vários setores
e entidades de odontologia do Brasil em
torno do Conselho, respeitando a impor-
tância e independência de cada um. Esta
união está sendo fundamental para a ca-
tegoria alcançar os objetivos comuns.
Tenho certeza de que a continuidade des-
te trabalho garantirá um lugar de desta-
que à nossa profissão.”
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“O trabalho em equipe é o segredo para
o sucesso em qualquer área. Foi isso que
o CFO fez e, com certeza, continuará fa-
zendo por todos nós, cirurgiões-dentis-
tas. A inserção do CD no PSF, o piso sa-
larial e a obrigatoriedade da fluoretação
foram apenas algumas de nossas conquis-
tas. Mas, juntos, poderemos conseguir
muito mais.”
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Aproximar o cirurgião-dentista do
Conselho Regional, informando sua
verdadeira função. Estabelecer um
canal de comunicação com a classe
política catarinense para defendermos
os interesses da odontologia catarinen-
se e brasileira.

+ �������(�������������
����
������*,�����*��������-�.���/��
��������������
�����
���������
������0����������1������#���� �
��������!���� 
�������&
Esta obrigatoriedade nunca deveria ter
deixado de existir. Todos sabem que
a saúde bucal não pode estar separa-
da da saúde geral. Um indivíduo, para
estar com sua saúde em equilíbrio não
pode ser “separado” em partes.
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Santa Catarina conta com sete facul-
dades de Odontologia. Em 2004, esta-
remos colocando no mercado aproxi-
madamente 600 novos CDs/ano. Sem
dúvida nenhuma que estes números,
somados à grande migração que con-
verge para nosso Estado, é motivo de
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O combate ao exercício ilegal da odon-
tologia, principalmente em alguns
municípios do estado onde políticos
inescrupulosos apóiam este crime pre-
visto no Código Penal. Mas também
levar aos nossos inscritos programas
de educação continuada, zelando pelo
aprimoramento profissional e a atua-
lização de conhecimentos.
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Somos totalmente favoráveis a esta
obrigatoriedade, para que a odonto-
logia seja respeitada e não relegada
pelos planos de saúde como brinde
para a adesão dos usuários.
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No Pará há duas faculdades de Odonto-
logia: da Universidade Federal do Pará
e do Centro Universitário do Pará. A
quantidade de acadêmicos de odonto-
logia que ingressam na UFPA é de 90/
ano – destes, 80 concluem o curso. No
Cesupa, a cada ano ingressam 80 no-
vos acadêmicos, enquanto 62 ganham
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o diploma. Já o número atual de cirur-
giões-dentistas no estado é de 2.297.
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Não só o CRO-PA, mas todas as enti-
dades odontológicas poderiam ajudar
nesse projeto, através de campanhas
educativas junto à comunidade como
também cobrando dos órgãos gover-
namentais o acesso a programas de
saúde bucal.
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É de suma importância que as entida-
des cobrem da classe política ações que
vão beneficiar a comunidade. Recen-
temente, estivemos junto ao governo
do Pará reivindicando algumas pro-
postas como realização de concurso
público para contratação de cirurgi-
ões-dentistas para o Programa de Saú-
de da Família, garantindo assim a pre-
sença de profissionais em todo o inte-
rior do estado; fluoretação das águas
de abastecimento público; além de
implementação de plano de cargos,
carreiras e salários.
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Durante a semana o CRO-PA promove-
rá a campanha “Sorria, você tem bons
dentes”. Campanha de esclarecimento
sobre como ter bons dentes, na forma
de palestras educativas a escolares, seus
pais e professores, em escolas públicas,
incluindo distribuição de folhetos edu-
cativos e kits de higiene dental.

grande preocupação. Temos que ficar
atentos para que este excesso de pro-
fissionais não conduza a odontologia
para caminhos que nenhum de nós
gostaríamos. A proibição de abertura
de novos cursos tem que ser imediata
e não pode ser temporária.
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O estreitamento das relações da clas-
se odontológica com a classe política
já chega um pouco atrasada. Temos
que resgatar o tempo perdido, pois
sempre acreditamos que a odontolo-
gia estava acima do bem e do mal e
esta postura fez com que inúmeras leis
que repercutiram na política de saúde
bucal fossem aprovadas à revelia da
classe odontológica. Felizmente este
panorama está mudando nos últimos
anos, por uma ação efetiva de repre-
sentação do CFO em nível nacional. Em
Santa Catarina, seguimos o mesmo ca-
minho e estamos estreitando os conta-
tos com a classe política para que algu-
mas leis de interesse da odontologia
catarinense sejam aprovadas. O fomen-
to de um fórum parlamentar para dis-
cussão dos problemas da Odontologia
é de fundamental importância.
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O CRO-SC formalizou parceria com a
ABO-SC e com o Sesc-SC para promo-
vermos não apenas um dia, mas sim a
semana da saúde bucal, que iniciaria em
20/10. O evento contará com inúmeras
atividades que serão realizadas em es-
colas públicas, praças e shoppings.
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� presidente do Conselho Fede-
ral de Odontologia (CFO), Mi-
guel Nobre, defendeu no dia

31/07 a volta da inclusão dos servi-
ços odontológicos básicos nos planos
de saúde. Foi durante depoimento na
Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Câmara dos Deputados que
investiga a atuação dos planos de saú-
de. A lei 9.656/98, que regulamenta
os planos de assistência à saúde, pre-
via a obrigatoriedade do atendimen-
to odontológico. Mas essa determina-
ção terminou em 1999, com a Medi-
da Provisória 1908-20.

“O que nós viemos defender aqui
é o benefício da população brasilei-
ra. A lei que institui a saúde suple-
mentar, que visa o plano básico de
odontologia à população, deve ser
respeitada”, afirmou o presidente do
CFO, Miguel Nobre, que esteve
acompanhado do conselheiro José
Mário Morais.
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Hoje, enquanto cerca de 40 mi-
lhões de brasileiros têm planos par-
ticulares, apenas 2,5 milhões possu-
em planos odontológicos. Mas a
“saúde” financeira do sistema suple-
mentar vai muito bem, obrigado:
anualmente, ela movimenta cerca de
R$23 bilhões, apenas R$7,5 bilhões
a menos que todo o orçamento da
União para a área.

Nobre entregou ao primeiro vice-
presidente da CPI, deputado Arlin-
do Chinaglia (PT-SP), um documen-
to com oito propostas, dentre as
quais a obrigatoriedade de registro
das operadoras de planos privados
nos Conselhos Regionais de Medici-
na e Odontologia e a criação de pa-
râmetros de remuneração profissio-
nal, com valores de referência a se-
rem seguidos e alinhados aos reajus-
tes concedidos às operadoras. “Mui-
tas das propostas do CFO serão apro-
veitadas no relatório do deputado
Ribamar Alves (PSB-MA)”, previu
Arlindo Chinaglia.
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O presidente da CPI dos planos,

deputado Henrique Fontana (PT-
RS), adiantou ao Jornal do CFO, no
início de setembro, alguns pontos do
relatório da comissão. Primeiro:
obrigar as operadoras, através de lei,
a repassar parte do aumento de suas
mensalidades para os prestadores de
serviços. “Por exemplo, se uma ope-

radora aumenta em 10% ela não
precisa repassar os 10%, mas pelo
menos 7%.” Essa medida deverá
atender uma das principais reclama-
ções dos prestadores de operadoras:
o não repasse dos ajustes das men-
salidades. “A nossa idéia é fazer uma
nova lei sintetizando todas as medi-
das e emendas da lei anterior”, diz.

Mas, quanto à volta da obrigato-
riedade do atendimento odontológi-
co nos planos? “Ouvimos os repre-
sentantes do CFO e sabemos da ne-
cessidade de incluir a saúde bucal
como efetivamente parte da saúde.
Para uma pessoa estar saudável en-
tendemos que a boca deve estar tam-
bém saudável. Vamos agora nos de-
bruçar sobre esse tema e dar à odon-
tologia a importância que ela mere-
ce”, promete Fontana, vice-presiden-
te da Frente Parlamentar de Saúde e
antigo aliado da profissão.

As outras propostas levadas pelo
Conselho Federal de Odontologia à
CPI foram:

· Elaboração, por parte da Agência
Nacional de Saúde Suplementar, de
critérios de avaliação de desempe-
nho e fiscalização da qualidade da
assistência na saúde suplementar;

· Regulamentação da solicitação de
exames complementares evitando a
limitação de métodos terapêuticos e
de diagnóstico;

· Normatização do desligamento do
cirurgião-dentista vinculado à
operadora visando garantir ao
usuário a não interrupção do tra-
tamento, garantindo ao profissi-
onal o direito de defesa;

· Normatização das perícias e audi-
torias com o objetivo de observar
impropriedades ou irregularidades
na execução dos serviços presta-
dos ao usuário;

· Avaliação da situação do cirurgião-
dentista especialista em cirurgia e
traumatologia buco-maxilo-facial
em relação às operadoras de assis-
tência médica.

#e acordo com o Ministro da Educa-
ção, Cristovam Buarque, o Exame

Nacional de Cursos, Provão, sofrerá
mudanças a partir do ano que vem. As
modificações são resultado de uma pes-
quisa feita pela Comissão Especial de
Avaliação de Educação Superior (CEA)
que entregou ao ministro um documen-
to de cerca de 100 páginas contendo
suas propostas, na primeira semana de
setembro.

A CEA, instalada em 29 de abril
com um prazo de 120 dias para con-
cluir seus trabalhos, foi composta por
20 pessoas e tinha como objetivo criar
uma nova metodologia de avaliação do
ensino superior. O documento apresen-
tado pela Comissão propõe, entre ou-
tras mudanças, que o exame deixe de
ser obrigatório e passe a ser feito em
duas etapas: uma prova no início do
curso e outra no final. O foco da avali-
ação passaria a ser a instituição, com-
binando uma auto-avaliação interna
(alunos, dirigentes, professores e ser-
vidores técnico-administrativos) e uma
externa (ex-alunos, sociedade civil,
empresas, entre outros). As duas ava-
liações seriam supervisionadas pelo
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Conselho Nacional de Educação Supe-
rior (Conaes), órgão a ser criado pelo
Ministério da Educação.

Apesar de a Comissão garantir que
as novas medidas tornam o sistema de
credenciamento de instituições mais ri-
goroso, lideranças estudantis já come-
çam a protestar contra as mudanças.
No dia 12 de setembro a Juventude
Popular Socialista (JPS) do PPS soltou
cerca de 60 caranguejos na entrada do
prédio do Ministério da Educação, em
Brasília, para simbolizar o que ela con-
sidera um retrocesso no Provão. Uma
das mudanças mais polêmicas é a não
publicação dos conceitos que cada cur-
so obteve, medida reprovada pelo pró-
prio ministro. Os estudantes também
temem que haja manipulação dos re-
sultados, uma vez que o exame deixa-
rá de ser obrigatório e passará a ser
feito de forma aleatória.

Enquete lançada pelo site do CFO
em julho, e concluída em setembro,
revelou que a ampla maioria da cate-
goria odontológica já não acreditava no
modelo do Provão, agora tornado ob-
soleto pela CEA. De 19.246 votos,
92,50% foram para o “não”.

������������ ��$�"6����"���������������������"��
�������������
��C�(�������8*



����  �������������+� 
����,�����������-../"&���	"&���	

������������
�������������
 ��! ���������
�"!�#�������

���(�/�1&��,4,!���1&�����
�?�1��� ,(',���%�
�)���C('D&3G
4&$&�(I5S��6� ��7��/���
��C(#$G
(!�)(�#�)($8,�$���C�!�

���� $���� �
! �����%����� �
��&���'��
����

���(��7�1&��,4,!���1&�����
�#!&#�E��%�&4��P�
%
�)���C('D&3G� 5�.6�.���/���
��C(#$G� F��-8���-�,3-�!�

#4&G�����F��-���C�!�

�������&�(���������
#�� ����� ���) �
"*�������
+

�.�(��7�1&��,4,!��
1&�����
>#4H�#(�1(�	�)B,#34(�P�:�
�)���C('D&3G� 59�6���7�����
��C(#$G� ���!(8���!(��� �!�

,�$���� �� �
�-����������
.����/-�0���/
1�����

���(����1&��,4,!��
1&�����

E��%(,$��
%
�)���C('D&3G� 5��6�.��������
��C(#$G
3&��&4(�#(1&���&8(-�1��� �!�

#4&G�����(-�1��� �!�2
#C( #)�$� #(

���
���
	 ����
���
�
�	 ����������	 ��
��
��
�
 ��
����!����������
��������������3
���������
���!������������!�=����!��
'��L-���LF������!�������(����(�
��2�(��������(����������2��
���3
��������������������
��������**��73
�
��*������(���������#�B����
(��
���������	�������"#���'���(����
(���5���(��#��!���������������3
�������������������(��C��(��YY@
��� ������������(
�������������3
�������� ��� E��!��������� ��� #&�
8�
��� �E#8�� �
������ �� 2�(�����
���6� ����A!��� I�����������������
��4������������ �����������������3
�
�������������������
�����!�
�����������1�(
��!�J�
����������LQFO� ��E��&����(�����
����2��
����������������������4��
4�(����������������
����$�������!�3
=�������������
�������������6����
�
������ �������)������
������� !C�
��������������!�����E�2��
�����������������������
���������
��3E#8�(�C������������������!�3
���������
��������2�������������
�3
)G��� ��� ��!�� E�2�� �������� �� ��
I���������
��������������
������
������������ ���
)&����� ��
�����3
������J���I�������(���������(���3
����)&��(������������������������3
����!������(���������J

!���	 ����	 ����������
��7������������� ��A(�����������3
���� 
��� ���� �����������������
�������������������������������
"��
���������4�������!������
���4A3
(���������������������������(
����
��������������������A������(������
��(�������������
�����
����������3
9���!�0�(������������4
�
����(��
���3
G��3����������������
����(������
 ����������������(����

�������	"���	 �������
��� �#����
	 �
	 $%&
����������� I���
��#������J���
8����������(���������'���)���#�3
1
�������� ���������A!���� �� �*'#
(��!�(��������4������������� ��B��
������������A���������(�������������3
(����!�����"�����$������� #�B�����
�����������B�������������7���(��
����*@���� ��$���$��
�����4���������
�����B�������!������������)&����
(��4���)�� ��������(���� (��� ��
�
��(����������(���
��7�������������3
�
����������������
����!��������3
����K������(���(��������������7�3
��(�����(�(��������������6����(���
�������������!�������
������(���3
����������������������������������
���
�����������!����
����������"�����$�������#�B���$����3
����������
����L-�����&�����������

��� ���������
�������������
 ��! ���������
 ���������������
2��!�3

.�(�7�1&�)�"&C!���1&�����
$��#()H-�$#3���
	
�)���C('D&3G
5S/76� �����.�9+
�(I� 5S/76���������
��C(#$G�(!��3�8(!�3����C�!�

����������
�������������� �
�� � �����

���(����1&�)�"&C!��
1&�����
:&$�����#?�)4&�P�<�
5��6� ��07��7��
��C(#$G�(!�C 8(!�C ��� �!�

�,� ���������
����4���� �
! ���������

���(����1&�)�"&C!��
1&�����
��(�(F,���
�
�)���C('D&3G� 5S906
������99+� �(I� 5S906
��/�/./�
��C(#$G�(!��
3&8#)��)&4���C�!�

��� ���������
 ���������5'�
"���������
 ��!��� �������
!���4� ���+�����

0�(����1&��,4,!���1&�����
	,�#4#!(�P�%�
�)���C('D&3G� 5/�6��/���0��

#4&G
����/��) �&33�1(!�����C�!�

����	

����3�*'#������=������������������OF
����G������-../��"������4����)G��
��������ZZZ��������!���

�� �����'(
	 ���
�)��
��������*	 ���
���

�
+��	 �*���	 �
	 ��

��������=�)&��2
���$������8���
�3
�����������6������5���������=��6���
5������ ����������-���F�����������
-..O���#
�����#(�����������=����
�!������
��(�����(�������������
���852@� �����(��)&���������������
8����)&�����#�B������������3"	
 
�=��������� ���6������������
���
����7�3����
�)&������
����������
���4���������������������
��������
���������������
��������(��������H
����
�������(6��������6���������A��
'
������ �� #
����� #(�������!��6
���������)G�����������������������
���(��������(6������
������7���(�
���(������!��)&���������������3
�����
��������
���������(��������H
����)��� ��� ���(��)G��� ��!��� ���
4������ ��� ����� ��� �5��� �����0,,
��(����������������(�����,� �� ��$��
����/L�����
�
�������-../�

�
�
	����������	 �
	 %���
������)&���������,9
������ �����
����������
1��
��������!�����(��
�����&����������������*�����
�����3
(���������2��
������8���
�����2�
3
(�(���������A�������1������*�28�����3
!�������������8��$��������������LL
���9
���������4������<
�=�#��!�����B9�
���6�H�4���������������C�(������*�28�
<
�=����B9���(
��!����(����������3
������ ��� 2����A���(�� ��� 2�
(�)&�
�6��(�����������
�)&����$����4�����
�������7�������E��!���������2���3
�
������8��6��#
��(�����������A��(�
��(�
��
����������(����!�������
������$��������
����������
��
���8��6��������(���6����"
��(����
��� 2�
(�)&�� ��� ���$�� ���� ����
������
������������&�����2����3
����5�����
����8���

,����+�)��	 �
	 ��

���
��	 ���	 ��	������'(

����*���	  �������
�������-T,U�4�������
�������������P
O�L/Q��
������G����������������)&�
��� ������C�(��� ����6���� ����
���� H
���
��)&���������������������5��
��� �����������������8��9�������<��
�P�-�M/O� ���� �����4���������� ���
���� 4��� !������ ����� ��!��������
5�������	������������������
�����
���������$���<��������!����������OT
���
��������������������
�������
!��������
�����������
��<����P�O�L/Q�$�
���!��7����������
�5�35 ��
����������� ������������
�
�������������(�������(������������3
�������9
����(��������������������

! ����������&���������������6�5�� ���� ��

�"!�5�33��#('E��:�(3#$&#�(
1&��1�)4�$� #(6
�&$2(I��5��6������9/0�
��C(#$G�(!�)�"�T8?(?���C�!�2

#4&G�����(!�)(���� �!�

�&����5�33��#('E��:�(3#$&#�(
�1&��)3#)���1�)4�$H #��6
�&$2(I��5��6������0�7.
��C(#$G�(!&)�8(!&)��!�

#4&G�����(!&)���� �!�

��"!�5��(1&C#(�:�(3#$&#�(
1&��1�)4�$� #(6
�&$2(I��5��6���/9�7�..
��C(#$G�- !�# ( (�8)&4�#����C�!�

#4&G�����(�!���� �!�

�+!�5	�)3&$*��&1&�($
�1&��1�)4�$� #(6��&$�5��6���.���/�0��
(I�5��6������.9��
��C(#$G����8������ �!�2

#4&G����������� �!�

+�!� 5&1&�('E�� �)4&�&34(1,($
1�3��1�)4�$� #34(36G
�&$�5.�6��7��/.�0
(I�5.�6��7��/7�/
��C(#$G� 3�& �8?(?���C�!�

#4&G������#���� �!�
+#!��5&1&�('E���(�#�)($
1�3��1�)4�$� #34(36G
�&$�5��6�������790
(I�5��6���.��..��
��C(#$G��)�8(��(3���C�!�

! ����������&���������������6�5�� ���� ��



 �������������+� 
����,�����������-../ �������������	���������	

�� ��������
��0��
����������������� �����!����
�������������*>�?9:8<<@&
Esse projeto foi apresentado pela pri-
meira vez em 1995 e vem sendo bar-
rado na própria Comissão de Educa-
ção da Câmara dos Deputados. Eu es-
pero que nesse novo governo a gente
consiga fazê-lo tramitar, visto que eu
o reapresentei este ano. Este projeto
contraria interesses mercantis podero-
síssimos que sempre encontraram no
Ministério da Educação, no mínimo,
um manto protetor. Pela dimensão de
tragédia que acaba tendo no Brasil,
tradicionalmente com a cumplicidade
do MEC, eu espero que, agora, nós
possamos mudar esse quadro.
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O projeto é simples e direto. Ele proí-
be a abertura, proíbe a ampliação de
vagas e propõe que em 90 dias haja
uma regulamentação para verificar os
procedimentos no caso de quem faz
curso no exterior. Ou seja, o projeto
procura levantar o debate e com isso
criar pressão de opinião pública, in-
clusive, para além dos profissionais de
medicina, abrangendo, naturalmente,
a odontologia.
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Porque, evidentemente, quanto maior
o escopo maior será a resistência. Ago-
ra, é evidente que em relação à odon-
tologia estão destruindo a profissão, as-
sim como com outras áreas profissio-
nais. Mas no caso da Saúde eu avalio
ser mais grave porque um profissional
mal formado pode lesar irreparavel-
mente a saúde de uma pessoa. E eu
creio que é mais do que necessário in-
cluirmos a odontologia nesse projeto.
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Ele está na Comissão de
Seguridade Social e a re-
latoria está com a depu-
tada Ângela Guadagnin
(PT-SP), que já conhecia
e se identifica com o pro-
jeto. Agora, nós vamos
procurar negociar com o
governo, pois o projeto por si só não
resolve a questão. A questão é mais
complexa, mas a gente levantou essa
bandeira para iniciar a pressão. E à
medida que os conselhos profissionais
de Saúde se mobilizarem, e as catego-
rias começarem a participar ativamen-
te disso, eu acredito que nós teremos
uma grande chance de sucesso. Eu não
tenho, talvez, informações sobre a

odontologia como eu tenho da medi-
cina, mas isso será fácil obter. Agora,
nem nos Estados Unidos abre-se um
curso de medicina só porque alguém
quer ganhar dinheiro, como aqui no
Brasil. E olha que os EUA são o país
mais rico e liberal do planeta.
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O problema não está
apenas na chance de
inclusão. Eu creio que
nós temos que negoci-
ar com o MEC, que
deve dar a última pala-
vra. Porque vamos ad-
mitir que o ministério
queira proibir a abertu-
ra de cursos de odon-
tologia e não queira

proibir os de medicina, então não tem
problema: vamos garantir a proibição
de novos cursos de odontologia. Na
hora que rompermos esse dique ficará
mais fácil moralizar a área da Saúde.
Aliás, é interessante que esse projeto
seja aprovado o quanto antes, porque
quanto mais rápido furarmos esse blo-
queio, melhor. Isso obrigará o MEC a
ter uma atitude responsável frente ao

ensino superior nas várias áreas, a co-
meçar pela da Saúde.
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Já tive, informalmente. Mas eu quero
procurá-lo no seu gabinete. Recente-
mente, saiu um manifesto das entida-
des médicas nacionais apoiando o pro-
jeto. E eu creio que isso vai criando
uma pressão. Quanto mais rápido for
aprovada uma regulamentação restri-
tiva em qualquer curso superior da
Saúde eu considero uma grande vitó-
ria da sociedade.
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É impossível prever. Mas minha men-
sagem é a seguinte: é decisivo que nós
façamos pressão. Temos de mobilizar
a classe, através do Conselho Federal,
dos Regionais e de outras entidades
para pedirmos uma audiência com o
ministro e irmos lá todos juntos.
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De maneira radical.
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� Comissão Parlamentar de Inquérito
dos Planos de Saúde da Câmara foi
instalada no dia 10 de junho deste

ano com a finalidade de investigar denún-
cias de irregularidades na prestação de
serviços por empresas e instituições pri-
vadas de planos de saúde.

Mais que isso, a CPI até agora buscou
promover uma análise profunda e criteri-
osa do setor de saúde suplementar, que
reúne mais de 2.000 empresas, movimen-
ta cerca de R$ 23 bilhões por ano e diz
respeito à vida de aproximadamente 34
milhões de brasileiros.

Já foram ouvidos representantes do
Executivo e Judiciário, dos prestadores
de serviços (médicos, cirurgiões-dentis-
tas, hospitais e laboratórios), das entida-
des de defesa dos consumidores e usuá-
rios, de todos os segmentos de operado-
ras de planos de saúde, além de especia-
listas. Também realizamos audiências re-
gionais, convocamos depoentes, e apura-
mos diversas.

Os problemas levantados até agora só
confirmaram os motivos que justificaram
a criação da CPI. Merece destaque a inad-
missível situação dos planos antigos, que
somam quase 70% do total, agravada pela
decisão do Supremo Tribunal Federal, que
declarou que os contratos firmados antes
da edição da Lei nº 9.656/98 não podem
ser atingidos pela regulamentação. Os
contratos antigos, via de regra, mantêm
restrições de cobertura, exclusões de do-
enças preexistentes e crônicas, limite de
dias de internação, inclusive em UTI, re-
ajustes abusivos em função da faixa etá-
ria, possibilidade de rescisão unilateral
pela operadora sem justificativa aceitá-
vel, situações que só podem ser resolvi-
das na Justiça.

A CPI irá defender a existência de nor-
mas claras que incentivem a migração e
a adaptação dos contratos. A ausência de
regulação das relações entre operadoras
e prestadores de serviços, públicos e pri-
vados, é outro motivo de preocupação da
CPI. Isso abrange o controle da qualidade
do atendimento, a remuneração, bem
como regras para o descredenciamento de
profissionais e serviços.

Várias outras propostas vem sendo
discutidas pelos membros da CPI: a situ-
ação específica dos planos odontológicos;
a necessidade de revisão do conceito de
doença preexistente e dos procedimentos
de alta complexidade passíveis de exclu-
são na legislação em vigor; a regulamen-
tação dos planos coletivos; a subsegmen-
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tação da assistência; a cobertura de trans-
plantes;  atendimento a acidentes de tra-
balho e doenças profissionais; definição
de política de reajustes de preços mais
transparente; acesso às planilhas de cus-
tos das operadoras; abrangência de assis-
tência farmacêutica e serviços de preven-
ção; garantia da continuidade de atendi-
mento aos usuários de operadoras liqui-
dadas; solução para a insegurança jurídi-
ca no setor; fiscalização eficaz para a proi-
bição do cheque caução e dos falsos pla-
nos de saúde, a exemplo dos cartões de
desconto operados até por empresas de
serviços funerários; aperfeiçoamento do
fluxo do ressarcimento ao SUS, toda vez
que um usuário de plano de saúde for aten-
dido em hospital público; coibição da
prática da “fila dupla” (atendimento dife-
renciado a planos de saúde nas unidades
do SUS, especialmente nos Hospitais
Universitários);  regulação do financia-
mento direto e indireto dos planos priva-
dos de saúde com recursos públicos.

Sobre o papel da Agência Nacional de
Saúde Suplementar , a CPI reconhece a
necessidade de um órgão para regulamen-
tar e fiscalizar os planos de saúde, mas já
é possível concluir que suas ações são
insuficientes, pois não têm sido capazes
de proteger os usuários dos indiscutíveis
abusos praticados pelo setor. Também o
seu modelo institucional pode ser apri-
morado, de forma que esteja mais inte-
grada ao Ministério da Saúde e submeti-
da ao controle da sociedade.

O desafio da CPI, além da apuração
das inúmeras denúncias, é concluir um
diagnóstico da situação e propor cami-
nhos para equacionar os problemas levan-
tados.  Os legítimos conflitos de interes-
ses entre operadoras, consumidores, pres-
tadores e gestores do SUS demonstram
que somente o debate e a negociação per-
manente irão fazer avançar a regulamen-
tação. Ao sugerir mudanças na legisla-
ção, ao buscar consensos e ao relacionar
divergências, a CPI irá contribuir com uma
nova agenda de trabalho, juntando os es-
forços das instâncias governamentais, da
sociedade civil e do Legislativo, integra-
dos no compromisso com a construção
de um futuro de bem estar e saúde para o
povo brasileiro.
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